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RESUMO: Diversas são as razões que determinam a migração infantil, como a procura por 
melhores condições de vida, oportunidades educacionais e de tratamento de saúde, dentre outros 
fatores relacionados a desigualdades sociais. Mas esse tipo de migração também pode ser motivada 
por perseguição por motivos de religião, raça, grupo social, nacionalidade ou opiniões políticas, ou 
em razão de grave e generalizada violação de direitos humanos; ocasião em que essas pessoas podem 
estar inseridas no perfil de solicitantes de refúgio. Destarte, quanto ao problema apontado: é possível 
mensurar a vulnerabilidade das crianças e adolescentes migrantes que ingressam no Brasil em busca 
de refúgio? Para responder a esse problema, o objetivo geral é discutir aspectos jurídicos e sociais 
relacionados a migração infantil no Brasil e no mundo. Metodologia empregada: foram utilizadas 
técnicas que envolvem a pesquisa bibliográfica (documentação indireta), além dos métodos 
sistêmico e dedutivo. Resultados: Foram demonstradas diversas situações traumáticas a que estão 
submetidas as crianças e adolescentes migrantes em busca de refúgio, como a exposição ao 
deslocamento em rotas clandestinas, dificuldades para obtenção do Cartão Nacional de Saúde do 
SUS, violações de direitos humanos nos abrigos, dentre outros. 
 
Palavras-chave: Direitos Humanos. Migrações Forçadas. Crianças refugiadas.   

 
ABSTRACT: There are many reasons that motivate child migration, such as the search for better 
living conditions, educational opportunities and health care, in addition to social inequalities. But 
migration can also be motivated by persecution on the grounds of religion, race, social group, 
nationality or political opinion, or violation of human rights; In this situation, these people may be 
included in the profile of refuge seekers. research problem: is it possible to measure the vulnerability 
of migrant children and adolescents who enter Brazil in search of refuge? To respond to this problem, 
the general objective is to discuss legal and social aspects related to child migration in Brazil and in 
the world. Methodology: bibliographic research and systemic and deductive methods. Results: 
Several traumatic situations to which migrant children and adolescents are subjected were 
presented, such as exposure to displacement on clandestine routes, difficulties in obtaining the 
National Health Card, violations of human rights in shelters, among others. 
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INTRODUÇÃO 

 

A migração infantil é um fenômeno complexo e continuará aumentando nos 

próximos anos. Geralmente isso ocorre em decorrência do aumento da desigualdade global, 
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o que desperta o interesse no deslocamento em busca de melhores condições de vida 

(BHABHA; ABEL, 2019 p. 231); (GRAJZER, 2018, p.100). Esse fenômeno remonta os 

tempos mais antigos, pois crianças sempre migraram acompanhando suas famílias, as quais 

estavam em busca de segurança ou melhores oportunidades de vida (BHABHA; ABEL, 2019 

p. 231). Sendo assim, uma parte considerável das migrações infantis não são problemáticas, 

pois depois de um curto período de adaptação ao novo contexto, a maioria das crianças, 

juntamente com suas famílias, se integram a nova sociedade (ABEL; BHABHA, 2019 p. 231).   

 Atualmente, as razões que determinam a migração infantil são muito variadas, para 

além da violência física, como a procura por melhores condições de vida, oportunidades 

educacionais e de tratamento de saúde, dentre outros fatores relacionados a pobreza e a 

desigualdades sociais; aspectos tão carentes de políticas públicas (GRAJZER, 2018, p.100).  

Mas essa migração também pode ser motivada por perseguição por motivos de religião, raça, 

grupo social, nacionalidade ou opiniões políticas, ou em razão de grave e generalizada 

violação de direitos humanos. Quando isso ocorre, esse migrante pode se enquadrar no perfil 

de um solicitante de refúgio, nos termos da Convenção de Genebra de 1951 (ACNUR, 1951) 

e da Declaração de Cartagena de 1984.  

 Obviamente, nem todas as crianças migrantes podem ser consideradas refugiadas, 

mas é certo que cerca da metade do número de refugiados no mundo são crianças. Em 

números absolutos, isso representa a população Mongólia, Dinamarca e Austrália (ACNUR, 

2020). Durante seu deslocamento essas crianças estão muito vulneráveis a exploração, 

violência, tráfico, abusos, além do recrutamento militar; e portanto demandam uma 

proteção especial (ACNUR, 2020), e é nesse contexto que se justifica a pesquisa que originou 

este artigo.  Como problema a ser abordado, aponta-se a seguinte indagação: é possível 

mensurar a vulnerabilidade das crianças e adolescentes migrantes que ingressam no Brasil 

em busca de refúgio?  Para responder ao problema, o objetivo geral é discutir aspectos 

jurídicos e sociais relacionados a migração infantil no Brasil e no mundo. Quanto aos 

objetivos específicos, têm-se: a) apresentar a definição de criança para o direito; b) 

identificar as principais dificuldades enfrentadas pelas crianças e adolescentes migrantes; c) 

apresentar um panorama sobre a migração infantil no Brasil.  Com relação aos 

procedimentos metodológicos empregados, salienta-se que foram utilizadas técnicas que 

envolvem a pesquisa bibliográfica (documentação indireta) a fim de enriquecer o marco 

teórico, e também a utilização dos métodos sistêmico e dedutivo, por meio da apresentação 
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e discussão sobre os instrumentos jurídicos e sociais correlatos a vulnerabilidade das 

crianças e adolescentes migrantes.   

IDENTIFICANDO UMA CRIANÇA   

 

A definição de infância historicamente vem sendo trabalhada por diversas áreas do 

conhecimento (NORONHA, 2020, p. 88). A partir de alguns estudos pioneiros da década de 

1960 e 1970, bem como uma mirada historiográfica e da psico-história, foi possível 

estabelecer a perspectiva sociológica e atual de divisão das fases da vida, o que resultou no 

“descobrimento” da infância (FUSARO, 2019, p. 25). No passado, houve períodos históricos 

onde não havia muito afeto pelas crianças, inclusive porque a mortalidade era muito alta e 

o costume orientava que não deveria ocorrer muito “apego” aos pequenos infantes. E tão 

logo cresciam, se tornando um pouco mais independentes, já recebiam diversas tarefas, de 

forma que seu dever era contribuir para a sobrevivência da família, ingressando de forma 

abrupta no “mundo dos adultos”. (FUSARO, 2019, p. 25-26). 

 Essa relação com as crianças passou por períodos de completa negligência e 

abandono, evoluindo para socialização e assistência (FUSARO, 2019, p. 26-27). Isso 

demonstra que o sujeito “criança”, da forma como é reconhecida hoje, é resultado de 

transformações sociais que ocorreram ao longo da história (FUSARO, 2019, p. 25). Destarte, 

atualmente o termo “menor” normalmente é utilizado para designar as crianças e 

adolescentes com menos de 18 anos de idade, embora esse não seja um padrão mundial, 

uma vez que há países que adotam limites etários diversos para se atingir a maioridade. 

Além disso, em algumas culturas e sociedades, a transição para a maioridade pode ocorrer 

independentemente da idade, coincidindo então com a puberdade ou o casamento, por 

exemplo; e em outras, sequer existe uma separação rigorosa entre o “mundo” infantil e o 

adulto  (DERLUYN; BROEKAERT, 2008, p. 320). 

 Para Martuscelli (2017 a, p. 81), definir a criança simplesmente como “menor de 18 

anos” é algo problemático, uma vez que envolve pessoas com níveis de desenvolvimento, 

experiências e maturidade diferenciadas. Note-se que uma criança com menos de 10 anos 

vivenciará a experiência do fenômeno migratório de forma bastante diferente de um 

adolescente de 15 anos. A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança de 

1989, inclusive lida com essa diferenciação com base na maturidade da criança 

(MARTUSCELLI, 2017 a, p. 81). O Brasil, a título de exemplo, adota o critério cronológico 
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para definição de criança e adolescente: o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê (art. 

2º) que a criança é a pessoa que tem 12 anos incompletos e, o adolescente, é a pessoa quem 

tem entre 12 e 18 anos. Quanto a cessação da menoridade, em harmonia com o referido 

Estatuto (ECA), o Código Civil brasileiro estabelece (art. 5), que essa cessa quando o 

indivíduo atinge os dezoito anos completos.   

 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES DESACOMPANHADAS OU SEPARADAS  

 

Conforme já mencionado, cerca de metade da população de refugiados no mundo é 

composta por crianças ou adolescentes, os quais têm uma posição importante no projeto 

migratório familiar, pois mesmo sem tanta ingerência na escolha do país de destino, são um 

importante elo para sua integração sociocultural nesse País. Isso se deve, principalmente, a 

maior facilidade que as crianças têm no aprendizado do idioma local, o que possibilita a elas 

ocupar o importante papel de mediadores entre o núcleo familiar e a sociedade (FUSARO, 

2019, p. 7). Entretanto, no contexto das migrações forçadas, nem sempre as crianças se 

deslocam acompanhadas por seus familiares ou responsáveis legais. 

 A criança e o adolescente são considerados desacompanhados quando, sendo 

menores de 18 anos e, durante o trajeto migratório, não estejam acompanhadas pelos pais 

ou por seu representante legal, ou seja, não estão acompanhadas por um adulto que deveria 

ser o responsável, seja por imposição da lei ou dos costumes (CIDH, 2015, p. 71); (THOMÉ, 

2018, p. 180); (BRASIL, 2017 b).  São consideradas ainda, separadas, a criança e o 

adolescente que, embora não esteja acompanhada de ambos os pais ou representante legal 

durante o trajeto migratório, estejam acompanhadas por outro parente em idade adulta 

(THOMÉ, 2018, p.180); (CIDH, 2015, p. 71); (BRASIL, 2017 b). 

 Em meio a uma situação violenta de guerra ou perseguição, quando a sobrevivência 

está em risco, é ao menos provável que membros de uma mesma família se dispersem e não 

consigam continuar reunidos em sua jornada em busca de refúgio. É nesse contexto que 

normalmente se enquadram as duas situações narradas acima. Se por um lado a separação 

pode ser uma “estratégia” para aumentar as chances de receber o status de refugiado em 

países europeus (LEKKAI, 2019, p. 34). Por outro lado, a separação normalmente não é 

“planejada”, mas sim ocorre de forma acidental (FURQUIM, 2019, p. 90), em que pese as 

hipóteses da criança ter fugido de casa ou por já viver de forma independente, com ou sem 
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o consentimento dos pais (FURQUIM, 2019, p. 90). Para Derluyn e Broekaert (2008 p. 321) 

as autoridades migratórias têm uma tarefa difícil na análise da situação desse menor quando 

estão avaliando se o adulto acompanhante é realmente responsável legal segundo tradição 

ou lei do país de nacionalidade. Até mesmo porque há uma dificuldade natural para a 

apresentação de documentos pessoais, logo depois da travessia. Critérios objetivos talvez 

ajudariam nessa identificação, inclusive prevenindo o tráfico de pessoas, mas também existe 

a possibilidades dessa restrição acabar separando a criança de um adulto que, de fato, é seu 

cuidador, embora não seja parente ou represente (Derluyn; Broekaert, 2008 p. 321).  

 A criminalização das migrações e o controle das fronteiras são outros fatores que 

contribuem para que muitas crianças percam seus pais durante uma travessia arriscada. 

Além disso, há também situações em que os genitores já imigraram de forma “irregular” 

para um país, e agora não podem deixá-lo sob risco de não conseguir retornar; com isso 

deixam de ver e cuidar de seus filhos que ficaram no país de origem (THOMÉ, 2018, p.180); 

(MARTUSCELLI, 2015, p. 155).  Além de todo o infortúnio a que estão sujeitas, 

principalmente os que estão separados da família, ainda há o risco de exploração, abuso, e 

também os impactos relacionados ao acesso inadequado a saúde e educação, discriminação 

e estigmas em razão da ausência de documentos, dentre outros. (ABEL; BHABHA, 2019, p. 

244).  É o que aduz Patrícia Martuscelli quando afirma que segundo o UNICEF as crianças 

que cruzam as fronteiras desacompanhadas estão suscetíveis a sofrer violações de direitos 

humanos e à sua integridade física, além do envolvimento em redes de crime organizado, 

maus tratos, exploração sexual ou laboral forçada, e do risco de morte durante sua jornada 

até as fronteiras; nesse processo elas acabam interrompendo seus estudos, e isso certamente 

impacta em seu desenvolvimento (MARTUSCELLI, 2017 a, p. 88). E diferentemente do que 

se espera, ao chegar ao país de destino, ainda não pode ser descartado o risco da criança 

desacompanhada ser enviada de volta ao país de origem, conforme decisão de cada governo 

local, sem a oportunidade de apresentar seus receios de retornar para seus países de origem 

(GRAJZER; VERONESE; SCHLINDWEIN, 2021, p. 660), vivenciando novamente as 

violências das quais havia escapado.  
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AS VULNERABILIDADES DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES MIGRANTES  

 

 A infância e a tragédia jamais deveriam coexistir, pois os conflitos não combinam com 

as crianças. A guerra e o medo são palavras que não deveriam existir no vocabulário de 

crianças e adolescentes (COSTA; WEBER, 2016, p. 3).  Elas são vítimas de diversas formas 

de discriminação e violações de seus direitos humanos, o que justifica uma proteção especial. 

Devido a sua imaturidade, os abusos e maus tratos a que são submetidos tem consequências 

muito mais impactantes do que àquelas a que estão sujeitos os migrantes em geral, pois não 

conseguem oferecer qualquer resistência a ela (CIDH, 2015, p. 20); inclusive ocorrem casos 

de recrutamento para trabalhos forçados como vigilantes de organizações criminosas 

(CIDH, 2015, p. 34). Cita-se o que ocorre em países como Índia e Bangladesh, dentre outros, 

onde é comum que crianças sejam expostas a diversas condições degradantes em troca de 

salários irrisórios, ou até mesmo negociadas pelos próprios pais para serem “servas” 

domésticas, exercendo diversas funções, e sem qualquer acesso à educação condizente com 

o seu desenvolvimento (GRAJZER, 2018, p. 76). 

 Nesse sentido, a CIDH já asseverou em diversas oportunidades que as crianças 

migrantes demandam mais medidas especiais de proteção, do que normalmente são 

exigidas as crianças nacionais do Estado em que aportam, entretanto, vislumbra-se no 

continente americano uma ausência contínua dessa proteção ao longo do processo 

migratório, ou seja, desde a saída de seu país de origem até o destino, mas também nas 

migrações de retorno. Ao longo das etapas de migração desse perfil é necessária uma 

abordagem que preze pelo melhor interesse da criança, com a implementação de medidas 

que objetivem sua proteção e bem-estar.  (CIDH, 2015, p. 21). Os menores representam um 

grupo altamente vulnerável, principalmente quando envolvidas em contextos de guerra e 

violência extrema. Quando inseridas nesses cenários de conflitos armados, estão muito 

suscetíveis aos resultados negativos decorrentes dos desafios físicos e sociais enfrentados. 

Suas experiências traumáticas podem fazer com que pensem que esses traumas os 

acompanharão pelo resto da vida, de forma que sentirão um constante temor por sua vida. 

O impacto psicológico é assombroso, aumentando as chances do desenvolvimento de 

distúrbios comportamentais, estresse pós-traumático, depressão, entre outras doenças 

psiquiátricas (OZTABAK, 2020, p. 482). 
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 Ademais, um dado alarmante foi divulgado pela Europol em 2016 sobre a migração 

de crianças para o continente europeu. No relatório constava que nos 18 e 24 meses 

anteriores, cerca de 10 mil crianças migrantes teriam desaparecido na Europa, após terem 

sido registradas. Essa teria sido a primeira divulgação oficial de dados relativos a esse perfil 

pela Europol; o que foi replicado por diversos veículos de comunicação. Lamentavelmente, 

indícios apontam que parte dessas crianças e jovens podem estar sendo explorados 

sexualmente ou usados em trabalho escravo por grupos de criminosos (BBC, 2016); (G1, 

2016). Com efeito, Abel e Bhabha (2019 p. 251) relacionam alguns fatores para a 

compreensão das necessidades relacionadas à segurança das crianças migrantes. Vejam-se 

os quatro questionamentos formulados pelos autores e os respectivos fundamentos: 

 a) Com quem a criança viaja? Ela pode estar separada ou desacompanhada. E 

inclusive pode começar a travessia acompanhada, mas por diversos motivos, prosseguir 

sozinha até o destino; de forma que possa demandar cuidados específicos.  

 b) A migração é precedida de um visto ou é considerada “não autorizada”? Esse dado 

é muito importante, pois as crianças que viajam sem um status regular estão mais suscetíveis 

ao risco de exploração, detenção e outras situações perigosas. 

 c) A criança está migrando para escapar de perseguições específicas a crianças, como 

recrutamento como criança soldado, abuso ou casamento infantil? A criança pode precisar 

de suporte jurídico, psicológico e representação legal em razão da situação que motivou a 

fuga. 

 d) A criança está migrando por decisão da família, ou sem o conhecimento ou apoio 

da família? Esse migrante pode não ter maturidade suficiente para tomar a decisão de 

migrar sem o consentimento e a rede de apoio da família. Mas a verdade é que não há 

uniformidade no plano internacional sobre a idade em que a decisão de uma criança tem 

força legal, pois até mesmo o critério dos dezoito anos de idade pode variar de um país para 

o outro. Há países como Afeganistão, Eritreia e alguns países da América Central onde as 

responsabilidades de adulto são atribuídas muito mais cedo, inclusive para o sustento 

próprio e de suas famílias (ABEL; BHABHA, 2019 p. 251). 

 Anota-se que em razão da ausência de rotas seguras para migração, poucos recursos 

financeiros e ausência de alternativas mais seguras, há um grande risco da ocorrência de 

exploração para o trabalho e sexo. Os Estados têm o dever de empreender esforços para 

identificar as vítimas e resgatá-las dos grupos criminosos (ABEL; BHABHA, 2019 p. 251). 
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Compreender as necessidades específicas das crianças migrantes pode fazer uma grande 

diferença na gestão e na implementação de políticas públicas para cada faixa etária, não 

apenas no país que recebe o fluxo, mas também nos países de trânsito. Entretanto, é certo 

que uma complexidade sobre os dados estatísticos reside no fato de que boa parte dos dados 

são baseados nas faixas etárias de 0-4, 5-9, 10-14 e 15–19 anos de idade, o que pode 

prejudicar a análise, se partimos do pressuposto que, acima de 18 anos de idade já são 

considerados adultos para o direito internacional (ABEL; BHABHA, 2019 p. 238).  Nesses 

critérios, pode-se dizer que existem aproximadamente 13 milhões de crianças refugiadas, e 

também 17 milhões de crianças que foram deslocadas à força dentro de seus próprios países 

(ABEL; BHABHA, 2019 p. 238). 

 De mais a mais, um ponto interessante a ser destacado é que a participação do 

solicitante de refúgio no grupo social de “crianças” não se encerra com a maioridade. Isso 

porque as consequências de ter feito parte desse grupo poderá impactar o refugiado por toda 

a sua vida: mesmo na maioridade essas pessoas podem ser classificadas como ex “criança 

soldado” ou “criança traficada”, quando da avaliação da existência de um temor de 

perseguição (SPONTON, 2017, pp. 61-62). Sponton (2017, pp. 61-62) destaca três situações 

em que a criança pode ser definida como um grupo social específico em busca de refúgio. 

Veja-se: 

 a) crianças em situação de rua: essas crianças têm em comum a idade bastante jovem 

e o fato de não ter uma residência fixa, servindo-se das ruas para pernoitar, onde quer que 

encontrem um mínimo de abrigo. São considerados por muitos, páreas sociais, e da rua 

obtém sua fonte de subsistência. Normalmente elas se encontram em situação de rua em 

razão de serem vítimas de violência doméstica ou exploração sexual, ou ainda serem órfãs 

ou abandonadas.  

 b) crianças portadoras do vírus HIV: as crianças portadoras do vírus HIV ou cujos 

pais sejam portadores do referido vírus, podem ser consideradas um grupo específico. Na 

sociedade contemporânea ainda há certo preconceito, ainda que injustificável, em relação 

aos portadores dessa uma moléstia incurável; o que pode induzir ao isolamento forçado ou 

situações de perseguição.    

 c) crianças alvo de recrutamento por grupos armados: em razão de sua idade e 

vulnerabilidade as crianças podem ser alvo desses grupos, se tornando “criança-soldado”. E 

se manifesta recusa a esse recrutamento, ou ainda, deserta daquele grupo, certamente 
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sofrerá risco de perseguição e morte, o que justificaria sua proteção. (SPONTON, 2017, p. 

61-62). 

 Interessante salientar que a Convenção de Genebra de 1951 estabelece que devem ser 

excluídas da proteção do refúgio as pessoas que cometeram crimes de guerra, genocídio, 

dentre outros, mas para Martuscelli (2018, p. 213), isso não deveria ser aplicado as crianças 

em razão de sua vulnerabilidade ao recrutamento. Em determinados países é muito difícil 

para as crianças recusarem costumes tradicionais como o casamento infantil, ou até mesmo 

serem recrutadas como crianças soldado (MARTUSCELLI, 2018, p. 216). Por essa razão, em 

vista de uma perseguição para essas finalidades, são forçadas a fugir de suas casas para 

resguardar sua integridade física e de sua família, e é por isso que elas devem ser 

consideradas um “grupo social específico”: crianças. Obviamente, em razão de sua idade e 

vulnerabilidade, podem sofrer diversas outras violações de direito e perseguições que 

demandem proteção assegurada pelo refúgio (MARTUSCELLI, 2018, p. 217); 

(MARTUSCELLI, 2017 a, p. 87). 

 Até mesmo porque, é questionável sua responsabilização pelos atos perpetrados 

enquanto criança soldado, pois podem ter sido obrigadas por um adulto a segurar armas e 

ingressar num conflito armado; e mesmo que não tenha sido forçadas, dificilmente será 

possível constatar a “exigibilidade de conduta diversa”, ou até mesmo se essa criança teria 

maturidade para entender os atos que está praticando.  Peterke, Pereira e Torres (2019, p. 

332), defendem, por exemplo, a aplicação do art. 26 do Estatuto de Roma (referente a 

criação do Tribunal Penal Internacional), que não recomenda a responsabilização de 

crianças pelos atos praticados durante período de conflitos armados.  Outro fator 

preocupante são as migrações de retorno, após de um projeto de refúgio fracassado. As 

crianças sentem-se muito inseguras nesse processo, pois além dos desafios de reintegração, 

são muito vulneráveis à ação de organizações violentas (SMITH, 2020, p. 77).  

 O autor cita o caso do Afeganistão, país que, em razão da violência e insegurança 

decorrente dos conflitos armados e da atuação de grupos extremistas, não teria o ambiente 

certo para permitir o ingresso dos “retornados” (SMITH, 2020, p. 77-78).  Uma situação 

agravante ocorre em relação àqueles grupos vulneráveis que nunca viveram naquele país, 

como as crianças que nascem ou crescem no exterior, em países como Ira ou Paquistão e 

haviam migrado para a União Europeia com seus pais, mas foram compelidas a “retornar” 

a uma terra que nunca conheceram (SMITH, 2020, p. 77). Sundqvist (2017, p. 3) chama esse 
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procedimento de repatriamento forçado, uma vez que não houve a voluntariedade dos 

envolvidos. No contexto do continente americano, a CIDH também já se posicionou sobre 

isso: em se tratando de menores, a repatriação só deverá ordenada, se previamente 

recomendado em um procedimento específico para analisar a situação do migrante, desde 

que no melhor interesse desse menor (CIDH, 2015, p. 161). Essa medida é importantíssima 

para a preservação de sua integridade física. Mas o fato é que, se determinado o retorno 

forçado, o sofrimento das crianças enquanto partes mais vulneráveis é ainda maior. Essa 

insegurança e medo sentida por elas é bem retratada no documentário Life Overtakes Me 

(LIFE, 2019) sobre a síndrome da resignação. Em meio as incertezas sobre a regularização 

da situação migratória de suas famílias, e ainda sentindo os traumas que culminaram na 

fuga de seu país de origem, muitas crianças estão desenvolvendo essa síndrome (LIFE, 

2019).   

Os sintomas começam quando a criança deixa de falar, e aos poucos deixa de se 

alimentar, ficando indiferente ao mundo, de olhos fechados, como se estivesse em coma. 

Para se ter uma noção da gravidade dessa comorbidade, Schimid (2019 p. 631) indica que a 

síndrome pode apresentar-se em quatro estágios: prodrômico (disforia, ansiedade, 

isolamento social e transtornos do sono), deterioração (mutismo e ausência de comunicação 

não verbal), completo desenvolvimento (negativismo, ausência de reação a estímulos, 

dependência alimentar por intubação, hipotonicidade, fraca resposta reflexa ao exame 

neurológico, entre outros) e, por fim, a remissão, que pode ocorrer em meses ou anos 

(SCHIMID, 2019 p. 631), (PRESSLY, 2017).  

Para Lugan Costa o estado de “sono profundo” dessas crianças refugiadas 

“adormecidas” desvia sua relação com o mundo; é o pensamento que se desativa. A falta de 

capacidade de conviver com o medo e a insegurança após o trauma “pode ser colocada, 

nesses termos, como dificuldade dessas crianças de conseguirem alçar o pensamento como 

vida rumo à felicidade” (COSTA, 2020, p. 292).  A abordagem desse autor leva em conta sua 

perspectiva sobre a vida nua de Giorgio Agamben; considerando que a vida das pessoas 

nessa condição é entendida como “mero fato”, e “profundamente destituída” (COSTA, 2020, 

p. 292). Essa situação está cada vez mais comum entre as crianças e adolescentes refugiadas, 

principalmente nas que residem na Suécia. Lado outro, enquanto fenômeno crescente no 

cenário internacional, ao mesmo tempo a migração infantil implica em vários desafios aos 
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Estados, pois não é tão comum a existência de uma perspectiva dos direitos da criança nas 

políticas migratórias (MARTUSCELLI, 2017 a, p. 79 e 83).  

 Abel e Bhabha (2019 p. 242) salientam que a migração infantil em larga escala, como 

estamos vislumbrando atualmente, impõe diversas demandas aos Estados, que devem 

atender essas necessidades conforme seus padrões internos. Para os autores os desafios mais 

importantes são a educação e a tutela dos menores. No primeiro caso, é certo que os Estados 

têm o dever de fornecer educação às crianças. Esse é um dos serviços mais importantes, pois, 

por meio da educação se promove habilidades individuais que impactam no curso de sua 

vida. Além disso, a educação é uma ferramenta muito relevante para a inclusão social, 

quando propicia encontros entre pares, integração cultural e aperfeiçoamento da linguagem 

(ABEL; BHABHA, 2019, p. 242). Há diversos desafios a serem atingidos, de forma que, 

reitera-se, devem ser identificadas as necessidades específicas das crianças migrantes, mas 

levando-se em conta sua experiência educacional prévia e capacidades linguísticas (ABEL; 

BHABHA, 2019, p. 242). 

 Em relação a tutela, diferentemente da situação anterior, em âmbito global não se 

aplica a todos os menores migrantes, mas apenas a alguns casos. Trata-se da necessidade de 

colocação do menor sob responsabilidade de um tutor, quando este está sofrendo algum 

risco, ou está desacompanhado ou separado. Essa é uma medida importantíssima, e busca 

resguardar a integridade da criança em situação de extrema vulnerabilidade. Em que pese a 

importância dessa providência, infelizmente poucos Estados incorporaram essa previsão em 

seus ordenamentos jurídicos internos (ABEL; BHABHA, 2019, p. 242). No cenário 

brasileiro, Lima e Santarém (2020, p. 25-26) salientam que o país enfrenta vários desafios 

na atuação frente ao recebimento do fluxo de crianças migrantes em situação de 

hipervulnerabilidade, provenientes da Venezuela. Destacam os autores que a superlotação 

dos abrigos públicos para crianças em Roraima é um fator de grande preocupação, o que 

tem obstaculizado o acesso a esse público e prejudicado a aplicação das medidas protetivas 

previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente (LIMA; SANTARÉM, 2020, p. 26).  O 

encaminhamento das crianças e adolescentes migrantes separados ou desacompanhados 

aos abrigos humanitários “não especializados”, expõe esse público ao convívio com adultos, 

o que implica em múltiplos riscos; revelando inclusive a “tensão com os parâmetros 

internacionais de proteção integral e, ainda, repercussões no campo da integração social 

desses indivíduos” (LIMA; SANTARÉM, 2020, p. 26), o que deve ser mudado com urgência. 
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O EFEITO TRAUMÁTICO DAS MIGRAÇÕES FORÇADAS  

 

 Algumas pessoas aprendem a importância da idade e do desenvolvimento desde cedo 

em sua vida, nas celebrações de aniversários, rotina escolar ou costumes; outros vivem em 

sociedades onde o fator “idade” é uma construção não tão relevante. Alguns sabem desde os 

primeiros anos de vida que não pertencem a sociedade onde vivem (Bhabha, 2018, p. 2). Os 

menores migrantes desacompanhados, conforme já descrito, são um grupo muito 

vulnerável, que provavelmente sofrem de mais problemas psiquiátricos do que populações 

comparáveis. Diversos estudos demonstram que fatores como o sexo feminino e a idade são 

os que mais são impactados pelos sintomas do estresse pós-traumático HUEMER et al. 

(2009, p. 8). Eles constituem uma população crescente que demanda políticas psicossociais, 

psiquiátricas e também legislativas. Seu acesso a saúde normalmente é bastante limitado em 

face das circunstâncias e barreiras linguísticas, o que torna difícil uma intervenção adequada 

(HUEMER et al, 2009, p. 8). 

 Em sua pesquisa realizada num recorte temporal de 1998 a 2008, os autores 

identificaram que eventos traumáticos extremos, como testemunhar a morte dos pais, viver 

nas ruas ou ser sequestrado foram experimentados por cerca de 25% das crianças 

desacompanhadas. Ademais, 54% desses menores mencionaram ter vivenciado até três 

eventos traumáticos, enquanto 37% vivenciaram quatro ou mais experiências dessa natureza 

(HUEMER et al, 2009, p. 4). Em virtude disso, 47% apresentavam maior prevalência de 

transtornos depressivos, 22% tinham transtorno da personalidade limítrofe, e 15% 

apresentavam quadro de psicose (HUEMER et al, 2009, p. 4). Por razões óbvias, diversos 

elementos estressores são impostos aos menores inseridos num contexto de conflitos 

armados e violência em seus países de origem. Muitas crianças e adolescentes são expostos 

a esses elementos por prazos prolongados, não apenas como elementos passivos, enquanto 

expectadores, mas ativos, em alguns casos, até conseguir fugir dessa realidade violenta 

(DERLUYN; BROEKAERT, 2008, p. 322). 

 Além das crianças forçadas a participar ativamente de guerras, como crianças 

soldado, outras são obrigadas a trabalhar como espiões e escravos sexuais; essa situação 

ocorre em mais de 50 países (DERLUYN; BROEKAERT, 2008, p. 322). Essas experiências 

podem ter influência devastadora sobre as crianças envolvidas, não apenas por causa das 
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circunstâncias de vida extremamente difíceis e traumatizantes, mas também porque se 

tornam participantes ativos em atos de violência (DERLUYN; BROEKAERT, 2008, p. 322). 

Para os que estão em fuga, outros fatores estressantes são as viagens, por meses, em 

caminhões, trens ou contêineres de caminhões, com limitação de alimentos, péssimas 

instalações para repouso e higiene pessoal, além do pavor relacionado ao caráter “ilegal” de 

sua viagem (DERLUYN; BROEKAERT, 2008, p. 322), e também o luto. Até mesmo no país 

de acolhimento podem ocorrer mais acontecimentos traumatizantes, como uma recepção 

ruim, preconceito, discriminação. As reações das crianças a essas situações estressantes 

podem variar muito em razão de seu estágio de desenvolvimento, podendo impactá-las para 

o resto de suas vidas (DERLUYN; BROEKAERT, 2008, p. 322). Os graves problemas 

relacionados a saúde mental de crianças e adolescentes migrantes é algo que demanda uma 

atenção especial dos Estados. As autoridades têm o dever ético, moral e legal de fazer frente 

às necessidades desses jovens, de forma que uma abordagem da questão psicológica seja 

colocada como ponto de partida para todo o sistema de acolhimento (DERLUYN; 

BROEKAERT, 2008, p. 328). 

 Nesse contexto, a literatura especializada tem retratado a vulnerabilidade dos jovens 

refugiados desacompanhados, principalmente o lado emocional, marcado pela angústia e 

estresse. Estar desacompanhado é um fator de alto risco para o bem-estar emocional de 

crianças e adolescentes refugiados (LEKKAI, 2019, p. 36). Ao citar vários estudos europeus 

sobre os menores desacompanhados, Lekkai (2019, p. 36) destaca o sofrimento emocional e 

problemas comportamentais dos menores, embora haja uma forte resiliência às 

adversidades; e sugere que “intervenções psicossociais oportunas” podem contribuir para o 

monitoramento dos sintomas dos problemas psicológicos.  Em que pese a Convenção das 

Noções Unidas sobre os direitos das crianças de 1989 assegure que as crianças precisam de 

um tratamento justo, segurança, proteção, igualdade, bem como o direito de serem ouvidas, 

as vozes dos menores migrantes desacompanhados raramente são ouvidas, ou quando 

conseguem opinar sobre suas demandas e experiências, frequentemente não recebem o 

devido respeito (LEKKAI, 2019, p. 35). 

 Ademais, os distúrbios emocionais decorrentes do trauma e o abuso sofrido acabam 

afetando até mesmo sua integração na sociedade de acolhimento. Os eventos traumáticos 

que elas enfrentaram repercutem em suas mentes, reduzindo sua capacidade cognitiva e até 

mesmo o processo de aprendizado nas escolas, impactando o aprendizado da linguagem e 
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sua concentração nos estudos (SHAFQAT, 2020, p. 34).  Como exemplo, citamos os eventos 

ocorridos com a minoria étnica Rohingya, de Myanmar, uma das comunidades mais 

vulneráveis do mundo, enquanto apátridas também tem sofrido as consequências da 

exclusão social e ausência de políticas públicas mais básicas. Boa parte da população jovem 

de refugiados Rohingya com idades entre 14 e 18 anos em Bangladesh, estão sendo privadas 

de educação formal e, consequentemente, o risco de ingresso no tráfico, trabalho e 

casamento infantil aumentou exponencialmente (SHAFIQ, 2020, p. 60).   O futuro desses 

jovens refugiados está em risco. Entraves relacionados ao acesso a água em campos de 

refugiados, ausência de instalações de saúde adequadas, latrinas seguras para meninas, e os 

demais problemas citados tem levado essa população ao desespero. (SHAFIQ, 2020, p. 63). 

E por isso, diversas ONG tem prestado apoio a essa população, principalmente na 

implementação de espaços seguros para desenvolvimento de atividades psicossociais, 

recreativas e outras, no intento de amenizar seu sofrimento (SHAFIQ, 2020, p. 60). 

 Destarte, Brook e Ottemöller (2020, p. 8) argumentam que em sua pesquisa realizada 

na Noruega, foi constatado que nem todas as crianças migrantes que passaram por eventos 

traumáticos foram muito afetadas pelo estresse, pois lidam de forma mais eficaz com ele. 

Entretanto, as crianças menos afetadas geralmente eram aquelas que estavam 

acompanhadas e portanto, tinham mais estratégias para enfrentamento das adversidades. 

Conforme as autoras, a natureza dos fatores de proteção influencia na adaptação, 

moderando os efeitos dos fatores de risco (BROOK; OTTEMÖLLER, 2020 p. 8). Para os 

autores, é muito importante que uma rede de apoio com serviços de saúde, educacionais, 

dentre outros, ofereçam suporte a criança migrante no desenvolvimento da resiliência ao 

processo de adaptação a uma nova realidade (BROOK; OTTEMÖLLER, 2020 p. 8). Brook e 

Ottemöller (2020, p. 10) também observaram que a adaptação das crianças na Noruega 

segue uma estratégia de integração, com a adoção, por parte desses migrantes, de 

comportamentos semelhantes aos cidadãos noruegueses, o que, por vezes ocasiona uma luta 

entre a necessidade de pertencimento, mediante assimilação e “aculturação” e o desejo de 

se apegar a própria identidade cultural (BROOK; OTTEMÖLLER, 2020 p.10).  Isso também 

é preocupante, pois migração é um processo complexo e difícil na vida das crianças. As 

mudanças geralmente vêm da vida”. A construção de relações é muito importante para uma 

integração perene (BRAGA; SOUZA NETO, 2021 p. 569).  
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A RESILIÊNCIA NECESSÁRIA NOS CAMPOS DE REFUGIADOS  

 

  Conforme Menezes (2020), no continente europeu existem cerca de 260 campos de 

refugiados; e todos os países têm, ao menos um, centro de detenção para menores, o que 

viola o art. 37 da Convenção dos Direitos das Crianças.  As crianças frequentemente são 

abandonadas em locais insalubres e expostas a diversos riscos, como fome, abusos sexuais, 

além de sofrerem com transtornos psicológicos, como automutilação e tentativas de suicídio 

(MENEZES, 2020).  Inclusive há um campo de refugiados na Grécia onde “crianças dizem 

querer morrer” (BBC, 2019). Provavelmente qualquer pessoa que lê essa frase sente um 

profundo pesar.  Trata-se de uma realidade. A matéria relata que na ilha de Lesbos (Grécia), 

onde está localizado o campo de refugiados de Moria, é possível ouvir crianças na mais tenra 

idade dizendo que preferem a morte (BBC, 2019).  No campo Moria ocorrem tentativas 

recorrentes de suicídio e dezenas de casos de automutilação de crianças. Nesse local existem 

certa de 13,5 mil pessoas, das quais, 7 mil são crianças, ou seja, mais da metade de todas as 

pessoas em busca de refúgio (BBC, 2019), num espaço projetado para certa de 2500 pessoas 

(PAPADIMITRIOU, 2020).  

 Papadimitriou (2020) assevera que há anos, o superlotado campo de refugiados de 

Moria é considerado a “vergonha da Europa”. Um lugar que mancha a imagem da Grécia, a 

qual não está isenta de suas responsabilidades com o problema (PAPADIMITRIOU, 

2020).Embora nessas instalações os menores tentem superar os traumas que carregam, lá 

vivem em péssimas condições, o que potencializa seu sofrimento e afeta sua saúde mental. 

E o tempo necessário para que uma pessoa possa superar um evento traumático, em campos 

como esse, simplesmente não existe (BBC, 2019). Crianças em idade pré-escolar 

frequentemente são vistas batendo a cabeça contra a parede ou arrancando os cabelos; e 

entre aquelas com idades entre 12 e 17 anos ocorrem as automutilações; quando elas se 

cortam, começam a falar com muito sobre o desejo de morrer. Tudo isso num contexto em 

que as respostas para os pedidos de refúgio podem demorar meses (BBC, 2019). 

 Para piorar a situação dos refugiados que ali convivem a superlotação, o mal cheiro, 

o lixo acumulado e fumaça, grande parte do acampamento foi destruída num incêndio em 

2020 (PAPADIMITRIOU, 2020).   Sobre esse aspecto, Bauman (2007 p. 51-52) há muito 

criticava os campos de detenção de migrantes, onde ocorre o que ele denominava de 

“transitoriedade congelada”; pois seus habilitantes não têm qualquer perspectiva do futuro. 
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Para o autor, esses campos são planejados para uma “instalação provisória’, mas se tornam 

permanentes, como numa prisão, o que impede que as pessoas continuem seu fluxo 

migratório.  Bauman criticava também a posição da União Europeia sobre a atual crise 

humanitária decorrente das migrações para o continente, asseverando que a Europa 

aparentemente prefere procurar respostas para os novos problemas nas políticas internas, 

ao invés de dedicar-se a avaliar as questões externas (Bauman, 2011, p. 211). Ou seja, os 

países europeus preferem “entrincheirar-se”, construir cercas, restringir o espaço das leis 

que favorecem a migração, manter os refugiados em acampamentos vigiados e isolados, ou 

até mesmo mandá-los embora antes que tenham chance de solicitar refúgio  (BAUMAN, 

2011, p. 211). 

 

O TRÁFICO DE PESSOAS  

 

 Já foi dito que as crianças são um grupo muito suscetível ao tráfico de pessoas. 

Documentários como Estado Zero (STATELESS, 2020) e filmes como Cafarnaum 

(CAPHARNAÜM, 2018) e Adú (ADÚ, 2020) demonstram bem a vulnerabilidade a que estão 

imersas as crianças, principalmente de países mais pobres e que atravessam crises 

humanitárias, “mergulhando” o telespectador nesse universo de dor e sofrimento. Em Adú 

(ADÚ, 2020), por exemplo, é possível identificar o elemento perseguição, a crueldade das 

pessoas, o tráfico humano, a violência policial e xenofobia, tudo isso em meio a fragilidade 

de uma criança na mais tenra idade, enfrentando os piores pesadelos que se pode imaginar 

em sua travessia com final incerto para a Europa.    O tráfico humano, elemento presente em 

todas as obras cinematográficas citadas, se trata é um crime silencioso, onde os criminosos 

se aproveitam da fragilidade das pessoas para auferir lucro mediante a promessa de auxílio 

em sua travessia para um lugar seguro. Cardoso e Annoni (2015, p. 175) argumentam que as 

vítimas pertencem a um “grupo social” específico, enquadrando-se no perfil descrito na 

Convenção de Genebra de 1951 como refugiados. Até mesmo porque estão sujeitas a 

perseguição, uma vez que podem identificar seus agressores.   

 Tem sido cada vez mais comum aos sírios que deixam o país rumo ao continente 

europeu, utilizarem o serviço de traficantes de pessoas. Há um caso bastante emblemático 

de uma médica síria chamada Zizit e sua filha Maya, de apenas 1 ano; que ao se tornar 

público, despertou a atenção das pessoas para essa triste realidade (DICKER, 2015). Em 
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desespero, após ser ameaçada na Síria, a mãe entregou sua filha a um traficante de pessoas, 

que prometeu levá-la até a Alemanha. Essa história, ao contrário de muitas outras, terminou 

com um final relativamente feliz, embora Zizit tenha ficado separada de sua filha por 

aproximadamente 20 dias. Obviamente é impossível saber em quem confiar e o que pode 

acontecer a essas pessoas (DICKER, 2015). O tráfico nem sempre é facilmente identificado, 

o que prejudica as estatísticas oficiais sobre sua ocorrência. Suas vítimas são pessoas imersas 

numa realidade social dura, e suas vulnerabilidades são potencializadas por questões 

econômicas, sociais e culturais (CARDOSO, 2014, p. 41). O modus operandi dos grupos 

criminosos também inclui a cooptação para o trabalho em outros países mais desenvolvidos. 

E as principais vítimas do tráfico, nesse caso, são as mulheres, especialmente de origem 

asiática e africana; mas também as crianças, as quais são direcionadas a um destino bem 

diferente do que imaginavam, sendo exploradas sexualmente e se sujeitando ao trabalho 

escravo doméstico (CARDOSO, 2014, p. 48 e 51).  

 

PANDEMIA E MIGRAÇÃO INFANTIL  

 

 Vonen et al, (2020, p. 27) salientam que desde o início da pandemia de COVID-19 em 

2020, o medo e a incerteza se infiltraram em todos os seguimentos da sociedade. Nas 

migrações não seria diferente; os Estados promoveram o fechamento das fronteiras aos 

migrantes por muito tempo, o que até hoje está trazendo inúmeras consequências. Os 

sistemas de saúde ao redor do mundo estão sob pressão, pois há uma demanda crescente 

por tratamento médico. O vírus ainda é muito perigoso, não apenas para as populações 

idosas, mas também a todos aqueles que vivem em más condições de vida (VONEN et al, 

2020, p. 27).  Sendo assim, representa uma ameaça específica a vida dos milhares de 

refugiados que atualmente residem em campos ao redor do mundo, onde recursos são 

escassos e a prevenção é quase inócua. Até mesmo porque, boa parte das pessoas que 

chegam nesses campos, especialmente crianças, já tem sua saúde comprometida, e não tem 

acesso aos medicamentos e recursos necessários (VONEN et al, 2020, p. 27).  

 A falta de medicamentos e as condições precárias dos campos, bem como a 

dificuldade para implementar um distanciamento social são condições que favorecem a 

disseminação de doenças infecciosas (VONEN et al, 2020, p. 28). Enquanto a Europa 

vislumbra sinais de normalidade num futuro próximo, na América Latina os casos ainda 
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continuam aumentando, e as medidas sanitárias para contenção do vírus, contribuíram 

muito para que grande parte dos refugiados deixassem de ter acesso a serviços básicos e 

renda, como ocorre com os venezuelanos, segundo (AASEN; BELTRAND; SAMANIEGO, 

2020). No Brasil, com a diminuição das atividades econômicas e o isolamento social para 

conter a propagação do vírus no início da pandemia, aumentou significativamente a 

presença de mulheres e crianças nas ruas pedindo trabalho, ajuda ou em situação de 

mendicância, principalmente nas capitais da região norte, como tem sido amplamente 

divulgado na mídia. Essa é também a realidade de diversos municípios brasileiros, inclusive 

envolvendo população indígena. Com a baixa oferta por emprego e renda, muitos refugiados 

encontram na mendicância a única forma de prover o sustento de sua família (VEJA, 2019).  

Ademais, para quem convive com o luto, acaba atravessando um processo assombroso e 

devastador, capaz de minar a força mental do mais forte dos homens. Trata-se de uma soma 

de perdas e sofrimento que pode esmagar a autoestima e amor-próprio de uma criança.  

 A partir da pandemia nossa sociedade pôde vivenciar como é o processo de luto de 

um refugiado. “O seu deslocamento suspende o luto, em sua forma ritualística, de vivência 

processual de lidar com a dor” (BRANDÃO, 2020). Isso porque, por razões sanitárias, até 

mesmo uma singela despedida ou sepultamento digno do ente querido foram prejudicados. 

Para um refugiado, o luto, tão frequente nestes tempos de pandemia, tem se tornado algo 

suspenso numa vida em trânsito, sem espaço para que possa depositar sua dor, e cheio de 

rupturas e isolamento (BRANDÃO, 2020). 

 

RELATOS SOBRE A MIGRAÇÃO INFANTIL   

 

 A fim de ilustrar como é o sofrimento enfrentado pelos menores migrantes, e numa 

tentativa de estimular a empatia, esta seção é reservada para relatar alguns casos 

emblemáticos. Com essa perspectiva é possível demonstrar parte do drama desse grupo 

social que, por não ter a proteção seus pais e, por ter vivenciado traumas inimagináveis, 

certamente estão entre a parcela mais vulnerável dos refugiados.   O primeiro relato foi 

extraído da pesquisa de Raddatz e Kerby (2020). Trata-se da história de vida de Hani, uma 

menina somali de apenas 13 anos de idade: em 2015 ela vivia na zona rural da Somália, país 

localizado na região conhecida como “Chifre da África”, na parte mais oriental do continente.  

Nessa ocasião, sua casa foi invadida por integrantes do grupo extremista Al-Shabaab, que 
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ameaçaram raptá-la, servir de “esposa de acampamento”. Entendendo o perigo iminente a 

sua integridade, Hani decidiu fugir, acompanhada de outras meninas para o Quênia, país 

vizinho para onde muitos somalis buscam refúgio. Depois de vários dias de caminhada, 

antes de chegar a fronteira com esse país, Hani e suas colegas foram capturadas por outro 

grupo do Al-Shabaab (RADDATZ; KERBY, 2020, p. 1-2). 

 Dessa vez as ameaças se consumaram e as meninas foram maltratadas e estupradas 

por integrantes do grupo. Certa noite, mesmo amarrada, Hani foi capaz de se desvencilhar 

e desamarrar outras pessoas, fugindo do local sem que os sequestradores percebessem. Seu 

destino era a cidade de Liboi, na fronteira com o Quênia, onde lá conseguiram chegar e, em 

seguida, pegaram um ônibus para Mombaça, uma cidade litorânea daquele país, onde 

pediram refúgio  (RADDATZ; KERBY, 2020, p. 1-2). Mal sabia a jovem refugiada que seu 

sofrimento não estava sequer perto do fim: ao chegar em Mombaça descobriu que estava 

grávida de um dos homens que a violentou na Somália. Foi então presa e interrogada em 

razão de não portar documentos oficiais, e logo em seguida foi acusada injustamente de ser 

um membro da Al-Shabaab, e supostamente uma terrorista infiltrada no país; ela sofreu um 

abordo antes de sua gestação chegar a termo (RADDATZ; KERBY, 2020, p. 2). Conforme os 

autores, desde 2014 o governo do Quênia vêm promovendo a detenção e deportação de 

pessoas em busca de refúgio, cujo alvo majoritariamente são aqueles provenientes da 

Somália. Nesse contexto, as próprias autoridades que deveriam promover o acolhimento, 

continuaram a perpetrar algum tipo de violência diária dos direitos humanos.  

 Raddatz e Kerby (2020 p. 12) salientam que 50% das crianças refugiadas somali 

afirmaram ter sofrido algum tipo de violência pelas autoridades, esse número é bem maior 

em relação as crianças refugiadas etíopes, atingindo um número impressionante de cerca de 

80%, o que denota o caminho espinhento e tenebroso que enfrentarão no longo prazo. O 

segundo relato consta da pesquisa de Grajzer e Veronese (2021, p. 664). Trata-se da foto da 

menina Hudea, uma refugiada síria que se encontrava num campo de refugiados na cidade 

de Atmeh, Síria; distante cerca de 10 km da fronteira com a Turquia, quando foi fotografada 

por Osman Sağırlı (BBC, 2015a). A foto ganhou notoriedade mundial depois da divulgação 

em vários sites da internet em 2015, pois a criança demonstra medo e está com as duas 

mãozinhas para cima, como se estivesse se rendendo (BBC, 2015).  O fotógrafo relatou que 

utilizou uma lente de telefoto para realizar a imagem, mas a criança imaginou que fosse uma 

arma e “se rendeu”, mordendo os lábios e demonstrando muito medo. A imagem é 



 
 

21 
 

Revista Húmus                                                                                                vol. 13, num. 40, 2023 
 

especialmente reveladora sobre o sofrimento suportado, pois segundo o fotógrafo, “as 

crianças refletem os sentimentos com a inocência que têm” (BBC, 2015), (BBC, 2015 a). 

 Certamente ele tem razão, pois só Deus sabe o sofrimento que essa criança, sua a mãe 

e seus dois irmãos enfrentaram depois da morte do pai num atentado, bem como no trajeto 

de 150 km desde Hama, sua cidade, então assolada pela guerra, até o campo de Atmeh 

(GRAJZER; VERONESE, 2021, p. 664). O terceiro e mais comovente relato é a trágica 

história do menino sírio Ailan Kurdi. Sobre esse triste episódio afirma Rezende (2021, p. 50) 

que em 2015 uma imagem chocou o mundo: trata-se da foto do corpo de Aylan Kurdi, uma 

criança síria que morreu afogada ao tentar atravessar o mediterrâneo com sua família, numa 

fuga desesperada em razão do terror provocado pelo grupo extremista Estado Islâmico em 

seu país.  Sem colete salva-vidas, sem segurança e sem uma segunda chance, aquela criança 

pereceu da maneira mais trágica, e, sem pisar na Europa. É muito difícil conter as lágrimas 

ao ver a triste imagem do menino inocente com o rostinho cravado nas areias da praia. 

(REZENDE, 2021, p. 50). Naquele barco que tentava atravessar o mar em direção a Grécia 

com dezenas de refugiados, estavam Ailan, seu irmão Galip, sua mãe Rehan e seu pai, 

Abdullah Kurdi; este último foi o único sobrevivente dessa família que fugia do terror 

provocado pela guerra (DW, 2019). 

 Abdulla, que hoje vive no Iraque, à época conseguiu retornar a sua terra para sepultar 

seus filhos, e comentou sobre as ofertas de ajuda que recebeu: "Se me dão agora o mundo 

inteiro, de que me serve? Já não tenho nem mulher nem filhos". Ele lamentou muito pela 

ajudar ter chegado tarde demais, o que os obrigou a gastar os poucos recursos que tinham 

no pagamento a traficantes de pessoas para uma viagem clandestina que acabou destruindo 

sua família (TERRA, 2015); (DW, 2019). 

 Conforme Grajzer e Veronese (2021, p. 666), embora a história trágica e a foto no 

menino Ailan tenha sido um marco na comoção do mundo para a realidade de milhares de 

crianças que são forçadas a deixar suas casas todos os dias, pouca coisa mudou em relação a 

sua proteção nos últimos anos.  E a Guerra na Síria já ultrapassa os onze anos, sem boas 

perspectivas para o curto prazo. Enquanto isso os sírios já representam o maior contingente 

de refugiados no mundo, e tragédias como a de Ailan Kurdi se repetem frequentemente.  Isso 

nos faz refletir sobre a inocência de uma criança e os direitos humanos dos refugiados, tão 

negligenciados nestes tempos estranhos.   Para Rezende (2021, p. 51), nem precisamos ir tão 

longe do continente americano para constatar tragédias semelhantes envolvendo 



 
 

22 
 

Revista Húmus                                                                                                vol. 13, num. 40, 2023 
 

afogamentos: Trinidad e Tobago, vem se tornando um destino hostil aos venezuelanos que 

buscam refúgio naquele país. Há diversos relatos de pessoas que estão morrendo durante a 

travessia entre os dois países.   García (2020) destaca que no mês de dezembro de 2020, 

dezenas de corpos de migrantes foram encontrados boiando cerca de 6,3 milhas náuticas do 

porto de Güiria, região de Bocas de Dragón. E apenas um mês antes, um bote com 29 

venezuelanos deportados de Trinidad e Tobago (16 deles eram crianças), foi conduzido até 

os limites da fronteira marítima pelas autoridades daquele país. Isso demonstra o tamanho 

do descaso pela vida humana (REZENDE, 2021, p. 51); (DW, 2020).  

  

LEMBRANÇAS DE CASA E OS DESENHOS EM CARTOLINA   

 

 Brandão (2020) assevera que mesmo que uma criança não tenha vivido na terra natal 

de seus pais, está ligada a essa terra de alguma forma. A ação de se mover em direção a outro 

lugar não implica necessariamente a remoção de seus pretéritos; é quando o lar acaba se 

desloca para dentro de si.  Assim, ao citar o exemplo de crianças que “são Somália, mas 

nunca viram Somália”, comenta a autora que o exemplo dessas crianças pode se encaixar 

num sentido de refugiados que “ainda que não se reconheçam em sua cultura natal e que 

tenham se socializado nos moldes do novo espaço-tempo que habitam, ainda assim estão 

ligados à sua terra.” (BRANDÃO, 2020 ). 

 Esse posicionamento que se constrói lastreado na ideia de que não é necessário viver 

aquele “lar” para pertencer de alguma forma a ele é muito interessante e, faz todo sentido, 

se admitimos que o “lar” se move para dentro dos migrantes.  Para Brandão (2020), essa 

desarticulação entre os espaços físicos chama a atenção, num contexto em que metade da 

população mundial de refugiados é composta por menores de 18 anos, que “não vivenciaram 

seus códigos, símbolos, culturas, e que irão construir novos e absorver com a sociedade que 

os recepcionar” (BRANDÃO, 2020 ). Ao mencionar um projeto (série fotográfica) do 

ACNUR denominado “a coisa mais importante”, Brandão (2020) destaca que, normalmente, 

durante a travessia, os refugiados levam consigo algo de sua terra; é algo como o “lar 

materializado em seu deslocamento forçado” (BRANDÃO, 2020). Enquanto adultos 

costumam levar as chaves de casa ou memórias de sua família, quando podem, crianças 

levam um pequeno brinquedo ou pelúcia. Talvez seja por isso que, tragicamente, surgem 
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tantos brinquedos nas praias do mediterrâneo. As imagens desses objetos podem dar, 

minimamente, uma cara às vítimas das tragédias que envolvem os migrantes naquela região.   

 Esses objetos “remontam a capacidade de se mostrarem reconhecíveis ao portar o que 

se tem. Mostra a materialidade da partitura dos refugiados, que se inscreve entre o êxodo, o 

exílio e, sobretudo sobre o lar” (BRANDÃO, 2020). Mas retomando a triste situação das 

crianças migrantes, embora nem todas tenham as mesmas oportunidades para correr, 

brincar, ou sequer ter um singelo brinquedo, algumas contam com a criatividade para 

construir seus brinquedos por onde passam. Conforme Strochlic (2018), ao descrever sua 

experiência com crianças de origem sul sudanesas refugiadas no campo de Bidibidi em 

Uganda, relata que mesmo num lugar tão remoto, as crianças aprendem a se divertir, nem 

que seja apenas com argila. Ao chegar em Bidibidi a autora foi recebida por diversas 

crianças, das mais de 200 mil que ali vivem, as quais apresentavam seus brinquedos 

construídos com muito amor e determinação (STROCHLIC, 2018).  Strochlic (2018) ressalta 

ainda que sua guia no acampamento, uma refugiada chamada Asha, confidenciou que 

muitas crianças morrem de exaustão ou desnutrição durante a fuga de Sudão do Sul, e são 

enterradas pelos pais sob as folhas das árvores. Um triste destino para uma vida tão frágil, 

mas cheia de sonhos e esperança. Por fim, encerrando esta seção, destacamos a pesquisa de 

Oztabak (2020, p. 491), lastreada na análise dos desenhos feitos por crianças refugiadas na 

Turquia, e que demonstra bem como estão seus sentimentos e estado de espírito.  

 Conforme o autor, as crianças turcas são bastante neutras a temas como guerra e 

imigração, ao contrário das crianças refugidas na Turquia, que tem um histórico de 

experiências traumáticas e desagradáveis em relação aos mesmos assuntos (OZTABAK, 

2020, p. 491). 

   Ao analisar os desenhos feitos pelas crianças e comparar com a literatura sobre o 

tema, que indica uma relação intrínseca entre emoções e cores; Oztabak (2020, p. 491) 

constatou a existência de um clima depressivo e pessimista nas crianças refugiadas, com 

predominância de cores escuras, especialmente preto, cinza e marrom. Por outro lado, as 

crianças turcas apresentaram desenhos com cores vivas, relativamente brilhantes ou 

moderadas, o que estaria de acordo com os marcos de desenvolvimento previstos para as 

respectivas idades (OZTABAK, 2020, p. 492). O experimento comprovou que as crianças 

expostas aos efeitos negativos da imigração e da guerra sentem medos, ansiedades e 

desespero, com marcas profundas em seu interior. Note-se que todos os sofrimentos são 
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visíveis ou identificáveis na guerra, mas as dores das crianças são sempre muito mais 

comoventes (OZTABAK, 2020, p. 492). 

 

UM PANORAMA SOBRE A MIGRAÇÃO INFANTIL NO BRASIL  

 

 Preliminarmente é importante esclarecer que as principais leis que tratam do tema 

são a lei nº. 13.445/2017 (BRASIL, 2017), conhecida como Lei de Migração; regulamentada 

pelo Decreto nº 9.199 de 2017 (BRASIL, 2017 a), as quais disciplinam aquisição e perda da 

nacionalidade, extradição, autorização de residência, visto humanitário, e outros aspectos 

relevantes sobre o controle de fronteiras. Mas é a Lei nº 9.474 de 1997 (BRASIL, 1997) que 

define mecanismos para a implementação do Estatuto dos Refugiados no Brasil, 

estabelecendo todos os aspectos relacionados a concessão de refúgio. Feita essa breve 

introdução sobre a legislação, ressalta-se que no período compreendido entre janeiro de 

2016 e abril de 2021 foram proferidas 71.820 decisões do CONARE sobre as solicitações de 

refúgio de pessoas de 107 nacionalidades. Dessas decisões, 54.776 referem-se a solicitações 

de venezuelanos, 3.479 de senegaleses, 2.848 de haitianos, 2.233 de sírios, 1.231 de 

angolanos, dentre outros; sendo 3.585 solicitações referentes a crianças e adolescentes entre 

0 e 17 anos, representando 4,9 % do total (MJSP, 2021). 

 Das decisões proferidas, 51.251 (71,4%) foram pelo deferimento, sendo 2.087 relativas 

a jovens e crianças de 0 a 17 anos, ou seja, 4,1% do total de deferidos; e os principais motivos 

da solicitação de refúgio eram: a) grave e generalizada violação de direitos humanos, 47.618; 

b) opinião política, 642; c) grupo social, 513; d) religião, 203; dentre outros. Assim 

distribuídos:  venezuelanos, 46.923 (91,6%); sírios, 2051 (4%); congoleses, 632 (1,2%); 

cubanos, 251 (0,5%); dentre outros (MJSP, 2021). 

 Infelizmente os dados sobre menores desacompanhados que ingressam no Brasil não 

estão completamente disponíveis nas bases de dados oficiais, o que prejudica, não apenas 

estudos nessa área, mas também a adoção de políticas públicas específicas. Nesse sentido 

afirma Martuscelli (2017, p. 244) salienta que as estatísticas do CONARE não fazem 

diferenciação entre as crianças e adolescentes que chegaram sozinhas e aquelas que estão 

com suas famílias completas ou com apenas um de seus pais. Essa informação seria 

relevante pois os menores desacompanhados e crianças em famílias monoparentais estão 
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em situação de maior vulnerabilidade em comparação com aquelas que possuem a proteção 

de ambos os genitores (MARTUSCELLI, 2017, p. 244). 

 Em que pese essa limitação, segundo a Human Rights Watch, num levantamento 

feito em 2019 pela Defensoria Pública da União, por meio de entrevistas realizadas em 

Roraima, entre maio e novembro daquele ano, 529 jovens e crianças desacompanhados 

cruzaram as fronteiras em busca de refúgio; “sendo mais de 90% deles entre 13 e 17 anos” 

(HRW, 2019); (O GLOBO, 2019). Esses números são contestados pelo governo brasileiro (O 

GLOBO, 2019).Considerando que o período de levantamento não engloba o ano completo, 

e que é de conhecimento público que muitos migrantes não atravessam os postos de 

fronteira, esse número certamente é bem maior. (O GLOBO, 2019). Conforme a Human 

Rights Watch, parte das crianças e adolescentes desacompanhados passam a viver nas ruas, 

de forma que estão muito vulneráveis a abusos e ao recrutamento por organizações 

criminosas (HRW, 2019). 

 Mas um informativo da Defensoria Pública da União referente as entrevistas 

realizadas em Roraima no segundo semestre de 2018, apresentam números bastante 

aproximados com o que foi relatado acima; foram realizadas 1027 entrevistas no período, 

constatando-se que: 52,5% dos menores eram indocumentados; 39,4% separados; 8,3% 

desacompanhadas. Quanto ao sexo, o número é mais equilibrado: 52,7% meninos e 47,3% 

meninas (ESMPU, 2019).Outro relatório da DPU demonstra situação ainda mais 

preocupante em relação ao número de menores desacompanhados (DPU, 2019). Note-se 

que entre agosto de 2018 e junho de 2019, a DPU prestou assistência à aproximadamente 

3.597 crianças e adolescentes, sendo que 52,8% dos casos relacionavam-se a situações de 

crianças e adolescentes separadas ou desacompanhadas (ou seja, mais de 1.800 crianças 

nessa situação). 

 No segundo semestre de 2019, a Defensoria Pública da União atendeu 3.501 crianças 

e adolescentes, para os quais foi prestada assistência em matéria migratória. Dessa vez, 

1.998 estavam separados e 423 desacompanhados (DPU, 2020, p. 8). Mas o fato é que os 

menores separados ou desacompanhados que solicitam refúgio no Brasil, cuja maioria é 

proveniente da Venezuela, tem o direito de ter seu pleito analisado. Eles são encaminhados 

para acolhimento institucional ou para a rede de proteção, até que seja nomeado um tutor 

pelo Poder Judiciário, que geralmente é provocado pela Defensoria Pública da União.  Sobre 

o processo de integração no Brasil, Martuscelli (2017, p. 252) afirma muitas famílias de 
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refugiados em processo de integração tem as mesmas dificuldades, relacionadas 

principalmente a saúde e educação dos filhos.  

 Conforme a autora, faltam vagas em creches, o tempo de espera para atendimentos 

médicos no SUS é longo, e as vagas escolares frequentemente são muito distantes de seu 

domicílio, o que eleva os gastos com transporte e o tempo de deslocamento, ainda mais 

quando a família tem mais de um filho, e ambos estudam em locais diferentes. Para a 

Martuscelli, até mesmo oportunidades de trabalho são perdidas, porque os pais não têm a 

opção de matricular filhos em escolas em tempo integral. Por conseguinte, as crianças 

acabam sofrendo junto com os pais, que não conseguem prover minimamente o conforto e 

subsistência, tão necessários nessa fase da vida (MARTUSCELLI, 2017, p. 252-253). Em que 

pese ser de conhecimento público que os migrantes venezuelanos sofrem com a xenofobia 

(CORREIO, 2021) e outras mazelas, como famílias “em situação de rua”; destaca-se aqui 

dois pontos específicos elencados em 2021 no relatório de monitoramento da Defensoria 

Pública da União (DPU, 2021), onde foram diagnosticados problemas relacionados ao 

atendimento das crianças migrantes em Roraima: 

 a) O Cartão Nacional de Saúde do SUS, documento de identificação do usuário do 

Sistema, além de não estar sendo emitido em alguns postos de saúde para migrantes em 

situação “irregular”, também não era emitido para venezuelanos que não tenham 

documento com foto. Ocorre que, a Venezuela não emite documentos de identidade para 

crianças abaixo de 9 anos, o que leva a crer que muitas crianças não estão portando o CNS, 

e consequentemente não tem o acesso a saúde (DPU, 2021, p. 13).  

 b) Violações de direitos humanos no terminal rodoviário de Boa Vista/RR: 

considerando que entre novembro e dezembro de 2020 ocorreu um aumento considerável 

no número de migrantes provenientes da Venezuela, estima-se que à época 1316 pessoas, 

dentre mulheres, crianças e adolescentes estariam vivendo no perímetro do terminal (DPU, 

2021, p. 22-23).   

 Essas pessoas armam barracas improvisadas, inclusive muitas barracas coletivas são 

emprestadas pelo Exército Brasileiro, que tenta manter padrão minimamente aceitável de 

salubridade. Mas a quantidade de crianças e adolescentes acampados é alarmante e 

demonstra uma situação de crescente vulnerabilidade, nesse espaço inadequado (DPU, 

2021, p. 22-23), principalmente em razão da exposição a violência e das condições precárias 

do local: “as famílias relataram que as barracas ficam úmidas e frias em dias de chuva, o que 
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agrava a situação de saúde de crianças” (DPU, 2021, p. 23). Outrossim, conforme já exposto 

no capítulo anterior, em razão das restrições impostas para as migrações durante a 

pandemia de COVID-19 no Brasil, e o fechamento das fronteiras terrestres aos venezuelanos, 

muitos se arriscam em rotas clandestinas e deixam de se apresentar perante as autoridades 

para regularizar sua situação migratória, até mesmo porque, se assim o fizerem, podem ser 

deportados. 

 Diversas Organizações da Sociedade Civil vêm se mobilizando para prestar ajuda 

humanitária a esses migrantes, como ocorre em Pacaraima, por exemplo, na Casa São José, 

vinculada a Pastoral do Migrante.  Entretanto, um incidente ocorrido no referido local 

causou indignação e teve repercussão em diversos meios de comunicação: no dia 17 de março 

de 2021 uma operação policial invadiu a Casa e desalojou cerca de 55 pessoas: a maioria 

eram crianças e mulheres, inclusive grávidas (MELLO, 2021); (FERNANDES; OLIVEIRA, 

2021). A ação policial foi coordenada pela Força Integrada de Combate ao Crime Organizado 

e supostamente teria ido ao local para dar apoio a uma equipe da vigilância sanitária do 

município, que teria recebido uma denúncia de aglomeração no local, o que contraria o 

decreto municipal que prevê restrições relacionadas a pandemia de Covid-19 (MELLO, 

2021); (FERNANDES; OLIVEIRA, 2021). A princípio, todas as pessoas em situação irregular 

seriam deportadas, mas, após atuação da Defensoria Pública da União, foram encaminhadas 

à Operação Acolhida.  A DPU acredita que o suposto descumprimento de normas sanitárias 

foi um pretexto para a realização de novas deportações (G1, 2021); (MELLO, 2021). Esse é 

mais um lamentável relato de sofrimento a que estão submetidos os migrantes, o que denota 

que estamos um pouco distantes de atingir a plenitude do atendimento humanitário aos 

refugiados, principalmente os menores.  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conforme foi demonstrado deste artigo, em que pese ocorra uma subnotificação do 

número de crianças migrantes desacompanhadas que ingressam no Brasil, foi possível 

demonstrar que o fenômeno da migração infantil é mais comum do que se imagina. O que 

corrobora tal afirmação é o número expressivo de crianças em busca de refúgio, 

correspondente a metade do total de solicitantes ao redor do mundo.   Trata-se de um grupo 
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muito vulnerável, física e psicologicamente, principalmente aqueles que presenciaram ou 

participaram de situações de violência extrema em seus países de origem, ou ainda se a 

criança está desacompanhada de seus pais ou responsáveis. Elas estão sujeitas a diversas 

violações de direitos humanos durante a jornada em busca de refúgio, como a exposição a 

situações de abuso e ao crime organizado, além de restrições a saúde, educação e maus 

tratos.  No contexto brasileiro, foi possível identificar que os menores frequentemente 

transitam por rotas clandestinas até a fronteira e, quando aportam em território brasileiro, 

encontram outras dificuldades, como obstáculos para obtenção do cartão nacional de saúde 

do SUS, além da superlotação de abrigos e ausência de abrigos específicos para menores 

migrantes.  Na abordagem dessa situação tão delicada, é de fundamental importância que o 

poder público adote medidas estruturadas na implementação de políticas públicas 

específicas, inclusive observando-se a faixa etária de cada criança e adolescente solicitante 

de refúgio.  Uma abordagem interdisciplinar no atendimento das necessidades desse perfil 

de migrante, seja no campo social, médico e psicológico pode fazer muita diferença no 

resultado que se espera e proporcionar a eles uma integração perene, que possa mitigar os 

traumas a que foram submetidos . 
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